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matrícula n. 41.359, determinado pela área “C”, medindo 68,20 x 96,97 x 
104,00m, com área total de 3.546,40m², localizado no centro desta 
cidade, situado do lado ímpar da Rua Jorge Roberto Salomão esquina 
com a Rua Ismal, com as seguintes confrontações: ao Norte, com a Rua 
Ismal, medindo 96,97m; ao Sul, com a área B, medindo 104,00m; a 
Leste, com a Rua Jorge Roberto Salomão, medindo 68,20m, e a Oeste, 
com vértice do triângulo, pela área de propriedade da Televisão Cidade 
Modelo Ltda, com área de 1.781,26m², localizada entre a Travessa 
Salvador F. de Deus e a Rua Gal. Alberto M. Lima, com as seguintes 
confrontações: ao Norte, com a Travessa Salvador F. de Deus, medindo 
52,70m; ao Sul, com a Rua Gal. Alberto M. Lima, medindo 52,70m; ao 
Leste, com área do I.B.C ou quem de direito e com área da Prefeitura 
Municipal de Ponta Porã, medindo 33,80m e a Oeste, com área da 
Sanesul, medindo 33,80m, registrada sob o título definitivo de domínio n. 
2.683 de 09 de novembro de 1994.  

 
Art. 2º - A área a ser adquirida pelo Município de Ponta Porã, será 
destinada à Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S.A – 
SANESUL, para instalação de um reservatório de água tratada.  

 
Art. 3º - Em caso de divergência entre os preços dos imóveis descritos no 
artigo 1º, verificados em avaliação administrativa, será o proprietário do 
imóvel de maior valor, ou o órgão legalmente responsável pela 
administração do bem, ressarcido pela diferença encontrada.  

 
Art. 4º - Para viabilizar a permuta, o imóvel de propriedade do Município 
de Ponta Porã fica desafetado de sua destinação original. 

 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
                           Ponta Porã, MS, 08 de dezembro de 2010. 
 
                                                       Flávio Kayatt 
                                                    Prefeito Municipal 
 
Lei nº. 3746, de 08 de dezembro de 2010.  
 
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar o imóvel que específica 
aos moradores do assentamento urbano, denominado Che Rogami no 
Município de Ponta Porã/MS e dá outras providências.” 
 
  Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a  seguinte lei: 
 
Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a doar o imóvel 
oriundo do protocolo de intenções, celebrado entre a Superintendência do 
Patrimônio da União no Estado de Mato Grosso do Sul e o Município de 
Ponta Porã, advindo da extinta Rede Ferroviária Federal, com as 
seguintes dimensões: Área “C” com área de 18.711,69m² (dezoito mil, 
setecentos e onze metros e sessenta e nove centímetros quadrados), com 
os seguintes limites: partindo do Marco 01, cravado no alinhamento da 
Rua Ismal (antiga 12 de outubro), segue pelo alinhamento da referida rua, 
com rumo de 65º23’SE e 257,62m de distância até o Marco 02, cravado 
ainda no alinhamento da referida rua, deste marco segue dividindo com a 
Área C-1, com rumo 24º’37SW e 72,70m de distância até o Marco 03, 
cravado na divisa da Área J, deste marco, segue dividindo com a referida 
área, com rumo 67º12’09’NW e 65,48m de distância até o Marco 04, 
deste marco segue ainda dividindo com Área J, com rumo de 
63º57’40’NW e 191,88m de distância até o Marco 05, cravado na divisa 
da Área B, deste marco segue dividindo com a referida área com rumo de 
24º37’NE e 70,01m de distância até o Marco 01, ponto de partida, 
perfazendo uma área de 18.711,69m², com as seguintes confrontações: ao 
leste com a área “C-1”, medindo 65,48m e 191,88m; ao leste, com a área 
“C-1”, medindo 72,70m; ao oeste, com área “B”, medindo 70,01m.  

 
Art. 2º. O Município de Ponta Porã, implantará na área cedida, após a 
liberação do imóvel do fundo de contingenciamento da União, o 
assentamento urbano, denominado Che Rogami às famílias de baixa 
renda residentes no local.  
 

Art. 3º. Para viabilizar a doação e a titulação às famílias de baixa renda 
residentes no local, o imóvel será desmembrado e individualizado, após 
levantamento circunstanciado realizado pelo Município de Ponta 
Porã/MS. 

 
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
 

Ponta Porã/MS, 08 de dezembro de 2010. 
 

Flavio Kayatt 
Prefeito Municipal 

 
Lei nº. 3747, de  08 de dezembro de 2010.  
 
“Dispõe sobre a doação de área que especifica a Empresa Amidos 
Ponta Porã Ltda., e dá outras providências” 
                       Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte lei: 
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado doar a Empresa Amidos Ponta 
Porã Ltda, inscrita no CNPJ nº 08.052.578/0001-01, área total de 19 has e 
7639,85m², localizada na região de Porteira Ortiz, sob as matrículas nºs. 
215 e 579 do Cartório de Imóveis do Município de Ponta Porã, com os 
seguintes limites: 

 
I – Matrícula 215, área de 13 ha e 3.000m², com as seguintes 
confrontações: ao norte, com terras devolutas com uma linha 182,20 
metros; ao sul, com terras requeridas por Allan Prentices Maschinsky, 
com uma linha de 157,50 metros; ao leste, com terras de propriedade 
armadas, com uma linha de 453m; a oeste, com corredor internacional, 
com uma linha de 362,50m e; 
II – Matrícula 579, área de 6ha e 4.639m², com as seguintes 
confrontações: imóvel denominado Chácara III, localizado na zona 
urbana desta cidade, cadastrado junto ao Incra, conforme certificado nº 
913 154 013 463 – área total 6,6 – área explorável 5,6 – módulo55,0, 
modúlo 0,10 – fração mínima de parcelamento 6,6.  

 
Art. 2º. A área a ser doada pelo Município de Ponta Porã, destinar-se-á à 
construção do complexo industrial da Empresa Amidos Ponta Porã Ltda. 

 
Art. 3º. Para viabilizar a doação, o imóvel de propriedade do Município 
de Ponta Porã fica desafetado de sua destinação original. 

 
Art. 4º. Deverá constar, obrigatoriamente, na escritura pública e no 
Registro Imobiliário que a doação é efetivada observando as seguintes 
condições: 
I – A donatário fica obrigada a destinar a área objeto da presente doação 
exclusivamente para execução da atividade constante no artigo 2º desta 
Lei. 
II – A donatário não poderá, sem anuência expressa do doador, ceder ou 
transferir os direitos sobre a área objeto desta Lei. 
III – A donatária poderá gravar o imóvel doado com quaisquer ônus reais 
para fins de financiamento, objetivando a reforma e/ou a expansão do 
empreendimento.  

 
Parágrafo único – O descumprimento de qualquer obrigação relacionada 
na presente implicará na reversão da doação sem direito de qualquer 
indenização ao donatário, seja a que título for. 

 
Art. 5º. Eventuais despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotações próprias consignadas no orçamento em vigor. 

 
Parágrafo único. As despesas decorrentes da transmissão correrão por 
conta do donatário. 

 
Art. 6º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

Ponta Porã, 8 de dezembro de 2010. 
 

Flavio Kayatt 
Prefeito Municipal 


